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Resumo

Esta pesquisa estuda as dinâmicas das manifesta-
ções violentas em Moçambique e a resposta das 
autoridades a este fenómeno. O estudo parte do 
registo da primeira greve de 1993 até a explosão 
das dívidas ocultas, o maior escândalo financeiro 
que abalou o país no início de 2016, gerando inten-
ções de revoltas populares até o ano de 2022. 
O propósito do estudo é compreender como as 
manifestações violentas foram geridas pelas auto-
ridades, mudando ao longo do tempo e influen-
ciando sua trajetória. Para tal, optou-se por uma 
metodologia de cunho qualitativo e observação 
não-participante nos bairros periféricos com his-
tórico de protestos intensos na Cidade de Maputo. 
O aludido exercício permitiu constatar que após 
a irrupção das primeiras manifestações violentas, 
as autoridades geraram progressivamente novos 
mecanismos de controle social para suprir os 
mecanismos dissolvidos pelas greves ou fracassa-
dos no contexto. Neste processo, foi consolidado 
o ciclo de controlo social que evitou as manifes-
tações violentas contra as dívidas ocultas, assim 
como as diferentes formas de manifestações 
sociais de ordem pacífica.
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Abstract

This research studies the dynamics of violent 
demonstrations in Mozambique and the author-
ities’ response to this phenomenon. The study 
starts from the record of the first strike in 1993 
until the explosion of hidden debts, the biggest 
financial scandal that shook the country in early 
2016, generating intentions of popular revolts until 
the year 2022. The purpose is to understand how 
the violent demonstrations were managed by the 
authorities, changing over time and influencing 
their trajectory. To this end, a qualitative meth-
odology and non-participant observation were 
used in peripheral neighborhoods with a history 
of intense protests in Maputo City. The aforemen-
tioned exercise allowed us to verify that after the 
first violent manifestations erupted, the authorities 
progressively created new mechanisms of social 
control to replace the mechanisms that had been 
dissolved by the strikes or had failed in the con-
text. In this process, the cycle of social control that 
prevented violent manifestations against hidden 
debts, as well as the different forms of peaceful 
social demonstrations, was consolidated.

Keywords: Resocialization of Social Control; Vio-
lent manifestations; Mozambique.
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Introdução

Depois das manifestações violentas ocorridas a 5 
de fevereiro de 2008 e a 1 e 2 de Setembro de 
2010, um leque de estudos foi desenvolvido para 
explicar os fenómenos por detrás das chama-
das revoltas sociais e o seu significado mais pro-
fundo no atual tecido económico, político e social 
moçambicano. Destes, destaca-se uma coletânea 
produzida pelo Instituto de Estudos Sociais e Eco-
nómicos (IESE), intitulada “Agora eles têm medo 
de nós! – Uma colectânea de textos sobre as revol-
tas populares em Moçambique”1.

Desta forma, marcava-se o surgimento de um 
novo paradigma no âmbito das ciências sociais 
moçambicanas, rompendo com os dois proces-
sos do estudo de socialização e ressocialização 
do controle social já observados no país, nomea-
damente, o do tempo colonial e do período da 
recém-independência.

As manifestações foram vistas como uma res-
posta rebelde às políticas do governo da Frente 
de Libertação de Moçambique (Frelimo) (Brito, 
2017). Por outro lado, a ocorrência das manifesta-
ções elevou a confiança da maioria moçambicana, 
que acreditava que o controle social do período 
de partido único (1975-1989), e a sua remodela-
ção para se adequar à constituição democrática 
de 1990, marcava o seu fim com as greves regis-
tradas em 1993 e principalmente com as ocorridas 
em 2008, 2010 e 2012.

Estas manifestações foram justificadas pela 
subida do custo de vida, tendo como principais 
catalisadores, o preço do transporte e do pão. 
Neste sentido, os manifestantes tinham o governo 
como alvo, e agiam independentemente do conhe-
cimento das razões do agravamento dos preços 
(Macamo, 2017).

Para o governo, as manifestações constituíam 
um ato de vandalismo, no qual, indivíduos de con-
duta duvidosa e marginal colocavam em risco a 
ordem e tranquilidade pública. Como resultado, 

1	 BRITO, Luís de (organização). (2017). Agora eles têm medo 
de nós! – Uma colectânea de textos sobre as revoltas popu-
lares em Moçambique (2008–2012). Maputo: IESE.

a polícia enviada aos manifestantes usava força 
extrema (Brito et al., 2017), e chegou-se a consi-
derar ativação de mecanismos institucionais para 
evitar futuras revoltas.

Todavia, como aspecto socializante, o primeiro 
período de implementação destes mecanismos 
não foi eficaz a curto prazo, o que permitiu que as 
greves continuassem como uma forma de comu-
nicar com o poder político e demonstrar o repúdio 
com as decisões governamentais. A este respeito, 
as autoridades continuaram a tentar consolidar 
estes mecanismos e implementar outras moda-
lidades para travar as manifestações a curto e 
longo prazo.

Nesta relação, os motivos que levaram às greves 
anteriores, no contexto das dívidas ocultas, foram 
semelhantes. O preço dos transportes e dos ali-
mentos básicos sofreu um agravamento signifi-
cativo, e diferentemente do primeiro cenário em 
que os motivos das subidas não eram conhecidos, 
no presente, várias organizações da sociedade 
civil denunciaram os agentes públicos envolvidos 
no esquema de corrupção que elevou o custo de 
vida dos moçambicanos. Estas denúncias ocorre-
ram de tal forma que, para os analistas apoiantes 
da teoria de privação relativa de Gurr (1970)2, as 
revoltas eram inevitáveis nestas condições.

Apesar dos rumores da organização de protes-
tos violentos em várias cidades do país, e embora 
haja processos históricos que demonstrem como 
a subida do custo de vida se nenhuma manifes-
tação foi registada, embora o processo histórico 
demonstra que a subida do custo de vida constitui 
a pólvora dos protestos. Neste caso, o presente 
artigo levanta a seguinte questão: de que forma 
as autoridades evitaram a ocorrência das greves 
num contexto em que a subida do custo de vida 
justificava-se pelas dívidas ilegais?

Partindo desta interrogação, objetivou-se com-
preender como as manifestações violentas foram 

2	 A teoria de privação relativa de Gurr (1970) sustenta que 
quando um indivíduo se sente injustiçado pelo facto de não 
aceder aos bens e serviços que considera ter direito, e esse 
sentimento se multiplica por vários grupos sociais, e inter-
fere com as expectativas em relação ao papel do Estado, 
nascem as condições para a ocorrência de rebeliões.
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geridas pelas autoridades, transformando-se ao 
longo do tempo e influenciando a sua trajetória, de 
tal forma que, mesmo em condições favoráveis à 
sua ocorrência, onde os agentes públicos condicio-
naram a subida dos preços as greves não ocorreram.

O estudo sugere que as revoltas populares que 
se registavam em Moçambique em respostas à 
subida do custo de vida, tendiam a ser supridas 
pelo sistema de ressocialização do controle social. 
Entretanto, este pôde ser rompido pelas manifesta-
ções violentas-esporádicas e pelas grandes mani-
festações, como ocorreu em 1993, 2008 e 2010 em 
função da estabilidade do sistema contextual.

Em termos teóricos, o sistema ou ciclo de res-
socialização do controle social opera na lógica do 
modelo funcionalista, onde cada elemento desem-
penha, em interação com outros componentes, 
uma função definida para a manutenção do equilí-
brio do sistema. Neste caso, o equilíbrio seria man-
tido pelo bom funcionamento de cada uma das 
partes que compõem a estrutura (Bhambhri, 1973).

Assim, a ressocialização do controle ocorreria 
quando os mecanismos estabelecidos pela sociali-
zação do controle contextual se tornam disfuncio-
nais, havendo a necessidade de novos mecanismos 
de socialização como forma de impedir e deses-
timular as tentativas precipitadas dos episódios 
coletivos em busca de resultados rápidos, e cana-
lizar energias dos fins coletivos para tipos mais 
modestos de comportamento (Bobbio, Matteucci 
e Pasquino, 1998).

Para a consecução deste estudo, optou-se por 
uma metodologia de cunho qualitativo, anali-
sando diferentes artigos científicos que discutem 
as manifestações violentas e notícias de jornais 
que relataram os eventos das greves ocorridas em 
Moçambique. Ligado a isso, recorreu-se à obser-
vação não-participante das reações populares 
nos bairros periféricos da Cidade de Maputo com 
histórico de revoltas intensas, nomeadamente, os 
bairros de Zimpeto, de Maxaquene, de Benfica, de 
Magoanine, de Inhagoia e de Chamaculo.

Numa primeira fase observou-se a reação social 
referente a agravação dos preços dos produtos ali-
mentares e dos transportes, num cenário em que 
o governo alegava que as dívidas ilegais seriam 
pagas pelos cidadãos. Observou-se igualmente a 

reação dos cidadãos aquando da continuação dos 
pagamentos das dívidas pelo governo, mesmo 
sendo declaradas ilegais pelo Conselho Constitu-
cional. Por fim, observou-se as ações das autori-
dades moçambicanas perante as tentativas dos 
cidadãos se manifestarem.

Manifestações de 1993: As Primeiras 
Manifestações Violentas

Antes da aprovação da constituição democrática 
em 1990, Moçambique constituía um Estado cen-
tralizado e de orientação marxista-leninista. Os 
líderes da Frelimo tinham como objetivo trans-
formar o país a partir de pessoas de pensamento 
novo e ignoravam as autoridades tradicionais a 
favor dos Grupos Dinamizadores, compostos por 
militantes e simpatizantes da Frelimo, cujo o papel 
era garantir o controle da população e a difusão 
das mensagens do partido (Brito, 2019).
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Figura 1. Ciclo de Ressocialização do Controle 
Social no Período de Partido Único

Como um novo movimento governamental, a 
Frelimo repudiava qualquer forma de independên-
cia de organização e de expressão, e de debate 
político democrático, especialmente sob a configu-
ração idêntica ou similar com a greve. As leis intole-
rantes, o exército, o Serviço Nacional de Segurança 
Popular (SNASP), os campos de reeducação, os 
comitês e os grupos dinamizadores, serviam como 
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chavetas circulares que garantiam o sucesso do 
controle social e impediam a contestação pública 
(Cabrita, 2000). A figura 1, faz uma representação 
do modelo de controle estabelecido neste período.

Nesta época, a característica do controle social 
foi de ordem externa, com mecanismos de san-
ções extremamente variadas e com um peso puni-
tivo (Bobbio; Matteucci; Pasquino, 1998). A ação 
humana resultante desta socialização é guiada 
mais pela lógica de ações obrigatórias do que 
pelas ações apredidas de forma interativa (Proco-
piuck, 2013).

Contudo, com o desenrolar dos diferentes fatores 
internacionais, os quais Huntington (1994) chamou 
de terceira onda de Democratização, conjugado 
aos fatores internos, a Frelimo foi obrigada a con-
siderar certas mudanças que dissolveriam alguns 
mecanismos do controle social deste período.

Dentro dos fatores internacionais de mudança 
que levaram à dissolução de alguns mecanismos 
de controlo social pela Frelimo, destacam-se, o 
colapso dos regimes comunistas na Europa Orien-
tal no final dos anos 80, o colapso da União Sovié-
tica e o estabelecimento de quinze repúblicas 
pós-soviéticas em 1991 (Carothers, 2002).

No contexto interno, a guerra civil devastando 
todo o país, impôs-se como o fator principal de 
dissolução dos mecanismos de controlo social, 
assim como para o fim do período de partido 
único. Este processo foi assegurado pela aprova-
ção da constituição democrática em 1990 e pela 
aprovação da lei 9/91, que regula o exercício de 
liberdade de reunião e de manifestação.

O Serviço Nacional de Segurança Popular 
(SNASP), os campos de reeducação, as institui-
ções intolerantes às manifestações públicas e o 
associativismo fora dos “satélites da Frelimo”3, 
constituíram-se como os primeiros mecanismos 
dissolvidos pela Democratização.

Entretanto, e apesar da aprovação de uma cons-
tituição que prioriza o debate de ideias como base 

3	 Satélites da Frelimo: Constituem organizações democrá-
ticas de massas, criadas pelo Partido. Dentre elas, desta-
cam-se a Organização da Mulher Moçambicana (OMM), a 
Organização da Juventude Moçambicana (OJM) e a Orga-
nização dos Trabalhadores Moçambicanos (OTM).

da democracia, os espaços de diálogo fora das 
estruturas da Frelimo continuaram desvalorizados.

Foi neste contexto que, após o governo ajustar 
o preço de combustível, e dos transportadores 
aumentarem em 100% o preço dos transportes 
semi-coletivos de passageiros em 1993, cerca de 
dez mil pessoas, entre homens, mulheres e crian-
ças, foram às ruas e ocuparam não só as estra-
das de bairros periféricos mas também as princi-
pais avenidas da cidade, desencadeando corridas 
pedestres por estas vias, gritando palavras de 
protesto e montado barricadas nas estradas com 
diferentes objetos julgados convenientes (Notí-
cias apud Chaimite. 2017)

Depois destas revoltas populares, a Frelimo 
reformou o modelo do controle social, passando 
a enquadrar a “sociedade” nos seus organismos 
como uma ferramenta para adquirir recursos de 
sobrevivência. Nesta época, o ciclo de ressocia-
lização foi caracterizado por mecanismos menos 
repressivos e de ganhos mútuos, como ilustra a 
figura 2.

Figura 2. Ressocialização do Controle Social 
Depois das Manifestações de 1993
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As funções de controle social, outrora incum-
bidas aos Grupos Dinamizadores, passaram a ser 
exercidas pelas células do partido Frelimo criadas 
nos mesmos locais onde funcionavam os Grupos 
Dinamizadores. Tratava-se de enquadrar a popu-
lação para melhor a dominar, utilizando, não só os 
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canais institucionais, como, por exemplo, o próprio 
Estado, mas também outros aparelhos políticos, 
como o partido e outras estruturas satélites, como 
a Organização da Mulher Moçambicana (OMM) e 
a Organização da Juventude Moçambicana (OJM) 
(Chaimite, 2017). Ser funcionário público não era 
apenas uma garantia de uma vida profissional, 
mas também uma posição privilegiada, em termos 
de acesso a recursos e redes de contatos políticos 
(Weimer e Bueno, 2020).

A Frelimo usou esta lógica, sobre o controle do 
partido, como forma de controlar as comunidades 
que muito dependiam do Estado para sobreviver. 
Pertencer às células do partido, aos comitês e às 
estruturas satélites, constituía uma oportunidade 
de adquirir benefícios em nome do aparelho. Foi 
este o período mais expressivo daquilo que viria a 
ser chamado mais tarde pelo presidente Guebuza 
de espírito de “deixa-andar”4, como uma justifica-
tiva do saque do Estado na governação de Chis-
sano (seu antecessor).

Manifestações de 2008 e 2010: As Duas Grandes 
Manifestações Violentas

Com a entrada de Guebuza em 2004 na presi-
dência, o “deixa-andar” foi visto como um mal a 
ser combatido. De facto, ao contrário de Chissano 
que foi acusado de promover uma política de 
“deixa andar” que resultou no enfraquecimento 
do partido, Guebuza concentrou os seus esforços 
na revitalização do partido a todos os níveis e na 
reimplantação das células do partido em todo o 
país, reproduzindo o controle característico do 
período monopartidário e reativando assim o 
modo de funcionamento da Frelimo como parti-
do-Estado (Brito, 2016).

Mediante estas mudanças, os cidadãos que se 
beneficiavam do ciclo imposto por Chissano, prin-
cipalmente ao nível das bases, viram-se frustrados 
com a transfiguração do sistema, de tal forma que 

4	 O “deixa-andar” é ligado frequentemente ao burocratismo, 
ao incumprimento das atividades, à corrupção e ao crime, 
bem como outras formas de clientelismo que caracteriza-
vam o governo de Chissano.

confrontados com a subida do preço dos transpor-
tes e produtos alimentares, revoltaram-se em 2008 
e 2010, junto aos cidadãos que no ciclo de resso-
cialização do controle social baseado nos benefí-
cios mútuos, não conseguiam maximizar ganhos 
como as elites da Frelimo e alguns grupos sociais.

As manifestações de 2008 e 2010, desenrola-
ram-se após a circulação de uma mensagem de 
texto (SMS), que apelava à saída das massas à rua 
para protestar contra o aumento do custo de vida 
no país. Estas manifestações foram entendidas 
como as que mais geraram temor ao governo da 
Frelimo, visto que além das cidades e subúrbios 
das províncias do sul, as manifestações se esten-
deram para outras cidades das províncias do cen-
tro. Foi neste período que a expressão “Agora eles 
têm medo de nós!” como um sentimento social 
generalizado, ganhou espaço.

A polícia enviada para enfrentar os manifes-
tantes, empregou a força extrema (Brito, 2017). 
Usou balas de borracha, mas também balas reais, 
atirando diretamente sobre grupos de pessoas, 
o que resultou na morte de alguns protestan-
tes (Bertelsen, 2017). Apesar destes esforços, o 
governo acabou congelando preços e anunciando 
subsídios, entre outras medidas, dando vitória aos 
manifestantes (Brito et al., 2017).

Após esta situação, as autoridades esmeraram-
-se em baldar futuras ondas de manifestações, 
reformulando o ciclo de socialização do controle 
social através de novos mecanismos, ao exemplo 
da instituição do Diploma Ministerial no 15/2010 
que postulava a obrigatoriedade de registo de 
números de telefones, fator de mobilização das 
duas grandes manifestações. Este evento demons-
trou que o sistema de ressocialização do controle 
social é multifuncional, ou seja, apresenta diferen-
tes formas de atuação, encontrando sempre for-
mas de responder aos constrangimentos, usando 
as suas diferentes partes.

Neste período, a reimplantação dos organis-
mos do partido em todo o país como mecanismos 
de ressocialização de controle social, revelaram-
-se pouco relevantes, resumindo-se a bases de 
reserva eleitoral. A polícia que empregara violên-
cia nas manifestações, e o registo de números de 
telefones, passaram a ter um papel preponderante 
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no controle das manifestações, como esquemati-
zado na figura 3.

Figura 3. Ressocialização do Controle Social 
Depois das Manifestações de 2008 – 2010
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Neste processo, generalizou-se a ideia de que 
as chamadas telefónicas e as mensagens de texto 
seriam controladas pelas entidades governamen-
tais, e desencorajou-se a convocação de mani-
festações sociais com recurso ao envio de SMS, 
sobre o risco de ser rastreado e responsabilizado 
por tais ações.

Porém, numa primeira fase, verificou-se que o 
rastreio de telefones não seria ainda um método 
eficiente, uma vez que grande parte dos cidadãos 
não tinham os números registrados, ficando grande 
responsabilidade do controle à polícia. Assim, com 
o instrumento de mobilização ainda em posse dos 
cidadãos, foram convocadas as quartas manifesta-
ções violentas em 2012.

Manifestações Violentas-Esporádicas de 2012

As manifestações violentas de 2012 surgem num 
contexto de implementação do novo ciclo de resso-
cialização de controle social e o registo de números 
de telefone decretado em 2010 não foi empregue 
como o governo cogitava. Até 2012, grande parte 
dos cidadãos tinham os números sem registo, o 

que proporcionou que as manifestações de 15 de 
novembro, contra a subida do preço dos transpor-
tes, e mesmo de forma tímida, entrassem no ran-
king das manifestações violentas em Moçambique.

Diferentemente das revoltas anteriores, em 2012 
não houve mortes nem feridos. Registaram-se 
episódios esporádicos de barricadas montadas 
em algumas zonas, mas a presença massiva da 
polícia, que procurava dispersar qualquer agrupa-
mento de cidadãos, principalmente jovens, conse-
guiu evitar cenários de pilhagem e de vandaliza-
ção (Chaimite, 2017). Para além disso, as empresas 
de telefonia móvel restringiram as comunicações, 
dificultando o alargamento de um movimento 
que poderia sair do controle policial a qualquer 
momento (Brito et al., 2017).

Este evento tornou possível a maturação do 
ciclo de ressocialização gerado depois das mani-
festações de 2008 e 2010, na medida em que 
os cidadãos registaram os seus números sobre 
o risco de tê-los bloqueados a curto prazo, pas-
sando para as mãos das autoridades, aquilo que 
constituía o mecanismo de mobilização mais efi-
ciente em Moçambique.

Neste ponto, foram interiorizados os novos meca-
nismos do controle externo, e as sanções e ações 
reativas passaram a ditar as ações humanas. Os 
cidadãos conheciam a postura agressiva da polícia, 
e aprenderam que convocar manifestações através 
de envio de SMS e não pelas vias legais assentes 
na Constituição de República e na lei 9/91, traria 
implicações de responsabilização criminal.

O Caso das Dívidas Ocultas: Uma Terra Fértil 
Para as Manifestações Violentas

As dívidas ocultas estão relacionadas com as 
garantias prestadas pelo governo do antigo presi-
dente moçambicano Armando Guebuza, a favor de 
empréstimo de cerca de 2,2 bilhões de dólares para 
as empresas públicas Ematum, MAM e Proindicus 
(Hanlon, 2019). O dinheiro do empréstimo foi dire-
tamente para uma empresa de Abu Dhabi e para a 
Privinvest, e nada foi para Moçambique. As garan-
tias do governo foram assinadas pelo Ministro das 
Finanças, Manuel Chang, e pela Directora Nacional 
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do Orçamento, Isaltina Lucas (Centro de Integri-
dade Pública – CIP, 2019).

Os empréstimos da Proindicus de 622 milhões e 
535 milhões de dólares são os chamados emprés-
timos consorciados, e os dois bancos, VTB e Cre-
dit Suisse, organizaram grupos de credores. Os 
empréstimos foram organizados em segredo e 
Moçambique não sabe quem são os credores, só 
lida com os dois bancos organizadores. O emprés-
timo de 850 milhões de dólares da Ematum foi 
diferente. Tinha a forma de títulos, também orga-
nizada pelo Credit Suisse e pelo VTB, mas era 
público e os obrigacionistas eram conhecidos. O 
Tribunal Administrativo, no seu relatório de 2017, 
observa que a Ematum não poderia pagar esses 
títulos, então o Estado nacionalizou a dívida em 
2016 e emitiu novos títulos do governo. O Parla-
mento aprovou os novos títulos antes de conhe-
cer os 1157 milhões de dólares dos empréstimos 
da MAM e Proíndicus, que só se tornaram públicos 
mais tarde naquele ano (Ibidem).

Moçambique sofreu enormes prejuízos devido ao 
escândalo. A revelação de que o governo garantiu 
2,2 biliões de dólares em empréstimos para pro-
jetos “questionáveis” levou os parceiros a conge-
lar desembolsos, desacelerando o crescimento e 
aumentando a pobreza (Messick, 2019). O enfra-
quecimento do metical acelerou o ritmo da inflação, 
tornando os preços elevados com um impacto des-
proporcionado nos pobres (Banco Mundial, 2016).

Todavia, antes da descoberta total das dívidas, 
figuras sonantes e próximas as autoridades gover-
namentais, defendiam que as dívidas eram sobera-
nas e deviriam ser custeadas pela sociedade. Entre-
tanto, quando se tornou público que o custo de 
vida se ligava às dívidas contraídas num esquema 
de subornos, beneficiando alguns membros do 
governo, as ações para manifestações violentas 
estavam mais que criadas. No entanto, e apesar 
de estarem formadas as condições para a revolta 
popular, isso não aconteceu.

Em 2016 e novamente em 2017, o Tribunal Admi-
nistrativo determinou que as garantias e as dívi-
das do MAM e Proídicus eram ilegais (CIP, 2019). 
O Conselho Constitucional através do Acórdão 5/
CC/2019, de 3 de Junho, declarou nulo o emprés-
timo contraído em 2013 a favor da empresa Ematum. 

Contudo, o governo ignorou a decisão e continuou 
fazendo pagamentos da dívida através dos fundos 
públicos.

Para além desta questão, foi do conhecimento 
público que o Governo pagou através dos fundos 
de Estado, mais de 100 milhões de meticais aos 
advogados sul-africanos do “Caso Chang”. Manuel 
Chang, antigo Ministro das Finanças de Moçambi-
que seria mais tarde preso na África do Sul em 
2018 a mando dos EUA. Esses pagamentos eram 
feitos desde Julho de 2019 aos advogados que 
representavam a Procuradoria-Geral da República 
em tribunais da África do Sul (CIP, 2020).

Apesar da ausência de rebelião, o sentimento 
de injustiça foi generalizado. Os jovens dos bairros 
periféricos, grande parte desempregados e força 
potencial às manifestações violentas, trocaram as 
rebeliões por círculos de conversas de desconten-
tes. Com o medo de repressão, os jovens apren-
deram a reclamar em grupos de conversas, obser-
vando cenários em que as famílias são obrigadas a 
pagar preços altos para aquisição dos produtos ali-
mentares, a enfrentar novas tarifas dos transportes, 
e de certa forma, pagar a defesa do ex-ministro de 
finanças, Manuel Chang, que foi quem assinou as 
garantias das dívidas num esquema de subornos.

Tal como aduziu o antigo ministro do interior, 
José Pacheco, em resposta às manifestações de 
2010, “…as autoridades moçambicanas não cede-
riam às pressões de aventureiros, desocupados 
e bandidos que não se apresentam…” (O País 
apud Brito et al., 2017). A ausência de rebeliões 
contra a contratação das dívidas ocultas, sugere 
como demostraremos ao longo da nossa análise, 
que iniciativas do controle foram consideradas 
pelas autoridades para que ações parecidas com 
alguma forma de greve não ocorressem.

O papel das Autoridades Moçambicanas no 
contexto das Dívidas Ocultas

Depois da explosão das dívidas ocultas, circula-
vam nas redes sociais mensagens convocando 
manifestações, algumas das quais convidando os 
moçambicanos a paralisarem o país, entre 3 e 7 de 
maio de 2016. Entretanto, a polícia da República 
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de Moçambique (PRM) afirmou que iria repri-
mir qualquer foco de marcha ilegal que estava a 
ser convocada através de mensagens nas redes 
sociais (Lusa apud Macua, 2016).

As autoridades garantiram que as greves não 
teriam lugar sobre a hipótese de uma antítese 
igualmente violenta. Neste sentido, vários grupos 
sociais, principalmente os associados à organiza-
ções da sociedade civil e partidos políticos, ten-
diam a manifestar a sua posição através das mani-
festações pacíficas, igualmente constrangidas 
pelas autoridades.

Nos primeiros meses de 2016, o presidente do 
Partido Ecologista Movimento da Terra, João Mas-
sango, recorreu a vários programas televisivos 
para convocar manifestações. No entanto, a carta 
que informava a sua realização foi recusada pelo 
Presidente do Conselho Municipal de Maputo, ale-
gadamente porque continha imprecisões quanto 
ao tipo de evento. À vista disso, Massango foi obri-
gado a reescrevê-la, apesar da lei 9/91 sustentar 
que as manifestações não necessitam de permis-
são se não uma carta que informa as autoridades 
da sua realização.

Para além do indeferimento da carta, o minis-
tro do interior, Basílio Monteiro, desencorajou a 
participação dos cidadãos nas manifestações, ale-
gando apenas pretenderem perturbar a estabili-
dade e a ordem pública (VOA, 2016).

Após este evento, apenas uma manifestação 
social de ordem pacífica foi realizada no espaço 
público contra a contratação das dívidas ilegais 
em 2016. De facto, a governação de Nyusi revelou-
-se ao longo do tempo, como a mais intolerante 
a todo tipo de manifestação e a que mais fechou 
o espaço público, excetuando as manifestações 
frequentes realizadas pelas estruturas satélites do 
partido, como a OMM e a OJM, que em grande 
parte visavam saudar as ações do presidente.

Num contexto de manifestações pacíficas con-
sideradas inéditas no governo de Nyusi, o Par-
lamento Juvenil e a Liga dos Direitos Humanos 
exigiam em 2016 o fim dos confrontos entre as 
Forças de Defesa e Segurança (FDM) e homens 
armados da Resistência Nacional Moçambicana 
(Renamo). Durante a marcha, os participantes 
também denunciavam o elevado custo de vida, 

e apelavam à responsabilização dos autores da 
dívida (Matias, 2016).

O desenrolar destas manifestações sugere que 
as mesmas transcorreram porque as autoridades 
veriam nestas, uma oportunidade sócio-política 
que os legitimava no repúdio contra as ações 
armadas dos homens da Renamo. Por outro lado, 
tem-se a impressão de que os manifestantes se 
aproveitaram das manifestações para apelar à 
responsabilização dos atores das dívidas, sem 
este ser o ponto central que a carta informava às 
autoridades.

Com o acesso do espaço público fechado, em 
Janeiro de 2019, o Centro de Integridade Pública 
(CIP) começou uma campanha nas suas insta-
lações, aderida por dezenas de populares, aca-
démicos e ativistas vestidos de camisetas pretas 
com escrita “Eu não pago as dívidas ocultas”. Os 
participantes declaravam em vídeo de 30 segun-
dos os motivos pelos quais não pagavam a dívida. 
Mediante esta situação, a polícia posicionou-se nos 
dois extremos da rua que dá acesso ao CIP. Seu 
papel era de impedir que os populares saíssem em 
grupos com estas camisetas vestidas, dispersá-los 
e até confiscar as camisetas (Carta, 2019).

No dia 1 de Fevereiro de 2019, um contingente 
policial fardado e outros à paisana, cercaram as 
instalações do Parlamento Juvenil na Cidade de 
Maputo. A agremiação juvenil realizava uma mani-
festação social através de uma peça teatral, onde 
a grande tónica eram as dívidas ocultas e a perso-
nagem principal encarnava o antigo ministro das 
finanças, Manuel Chang.

Esses dados demonstram como as autoridades 
tentaram garantir o insucesso das manifestações 
tanto de cariz violenta e, como mais pacífica. As 
campanhas realizadas no CIP e no Parlamento 
Juvenil, mesmo decorrendo nas instalações das 
organizações, enquadradas legalmente ao abrigo 
da lei 9/91, foram inviabilizadas pelas autoridades 
que dispersavam os cidadãos que iam participar.

A ideia que “Agora eles têm medo de nós”, resul-
tante das manifestações de 2008 – 2010 foi se des-
vanecendo depois das manifestações de 2012. A 
polícia apresentou-se ao longo de cada ano, mais 
preparada para reprimir as manifestações. A socie-
dade foi ressocializada a temer as autoridades. O 
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modus operindi da polícia nas duas grandes gre-
ves (2008-2010) gerou um clima de impunidade, 
sendo que mesmo com mortes registadas, nenhum 
agente da polícia foi responsabilizado, sugerindo 
que as autoridades exploraram as excepcionais 
capacidades de coerção e violência do Estado para 
atender a seus próprios fins (Dahl, 2001).

Com os novos investimentos na área de segu-
rança, os cidadãos foram igualmente socializados 
a temer os símbolos de segurança. A “MAHIDRA”, 
marca de automóveis geralmente usadas pela 
PRM, constitui um sinal que os cidadãos usam 
para alertar os outros da presença policial mesmo 
na ausência de alguma ilegalidade. Com a pande-
mia provocada pela COVID-19, essa prática gene-
ralizou-se, na medida em que a polícia fiscalizava 
o cumprimento das medidas restritivas de conten-
ção da pandemia nas comunidades.

Mesmo com os novos mecanismos de mobili-
zação social, tais como Facebook e WhatsApp, 
aparentemente fora do alcance das autoridades, 
a possibilidade das manifestações sociais com a 
explosão das dívidas ocultas continuou inviável, 
perante os modos como as instituições que as cri-
minalizam, se foram, gradualmente, inserindo em 
vários campos da sociedade civil.

Apesar de Moçambique ser um país que tem 
apresentado um grande potencial de crescimento 
no uso das redes sociais, tendo-se registado 6% 
de usuários em Janeiro de 20165, e 9,3% da popu-
lação total em 20226, o papel fundamental de res-
socialização neste processo foi desempenhado 
pelas autoridades, que ao notarem as primeiras 
mensagens de convocação das manifestações nas 
redes sociais, responderam prontamente.

Neste sentido, nenhum grupo de manifestantes, 
mesmo com intenções de rebelião contra as dívi-
das ocultas, recorreu a tal ações, por dois motivos 
principais: por um lado, os processos de ressocia-
lização a que foram submetidos com os casos da 
violência extrema da polícia nas manifestações 
passadas já se alastrara a várias áreas sociais, e 

5	 Informação retirada de https://datareportal.com/reports/
digital-2017-mozambique

6	 Informação retirada de https://datareportal.com/reports/
digital-2022-mozambique

por outro, houve um efeito de desmobilizador 
depois do primeiro mobilizador das marchas con-
tra as dívidas ocultas, ter sido agrdido por desco-
nhecidos. Neste contexto, sugere-se que o ciclo 
de ressocialização do controle social expandiu 
os seus mecanismos e passou a adotar a forma 
representada na figura 4.

Figura 4. Ciclo de Ressocialização de Controle 
Social que evita as Manifestações Violentas
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Com a nova ressocialização, regista-se a mudança 
do discurso sócio-político dominante, e no pre-
sente, as autoridades demonstram possuir um con-
trole total dos meios de segurança e um sistema 
de representações baseado nos símbolos de segu-
rança que lembram as comunidades a sua presença. 
Ademais, demonstram possuir controle dos antigos 
mecanismos de mobilização social (SMS) e controle 
parcial dos novos mecanismos (redes sociais) atra-
vés de instituições legais que os legitimam punir o 
uso indevido de diferentes formas de mobilização.

Considerações Finais

Esta pesquisa procurou estudar as dinâmicas das 
manifestações violentas em Moçambique e a res-
posta das autoridades a este fenómeno. Neste 
sentido, partiu-se do registo da primeira greve de 
1993 até à explosão das dívidas ocultas, o maior 
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escândalo financeiro que abalou o país no início 
de 2016, gerando intenções de revoltas populares 
até o ano de 2022.

Neste exercício, objetivou-se aferir como as 
manifestações de ordem violenta foram geridas 
pelas autoridades, transformando-se ao longo do 
tempo e influenciando a sua trajetória. Foi possí-
vel concluir que as autoridades aprendem a cada 
manifestação violenta um novo mecanismo de 
controle social para suprir os mecanismos já dis-
solvidos pelas greves ou fracassados no contexto. 
Neste sentido, verificou-se que a cada novo meca-
nismo, a sociedade é paulatinamente ressociali-
zada a manter padrões de comportamento que 
desestimulam episódios coletivos relacionados às 
manifestações violentas.

Constatou-se que ao longo do processo histó-
rico, os mecanismos de controle social adotaram 
três formas. Antes da democratização, o controle 
social foi de caráter externo, caracterizado por san-
ções, punições e ações reativas. Contudo, com a 
primeira manifestação em 1993, foram empregues 
mecanismos de carácter interno, através do ciclo 
de ressocialização baseado em benefícios mútuos.

Depois das manifestações de 2008, 2010 e 2012, 
os mecanismos de controle social voltaram a ser 
de caráter externo. A repressão policial, o registo 
obrigatório dos números de telefone, e os novos 
mecanismos jogaram um papel preponderante no 
processo que mantem o status quo do sistema do 
controle social vigente.

Para além das manifestações violentas, constou-
-se que os mecanismos de controle social, princi-
palmente a repressão policial, tem inibido as dife-
rentes formas de manifestações sociais de ordem 
pacífica, ao exemplo das manifestações organi-
zadas nas instalações do Centro de Integridade 
Publica (CIP) e as do Parlamento Juvenil.
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